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REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE OBRIGA-
ÇÃO DE FAZER. CERTIFICADO DE CONCLU-
SÃO  DE  ENSINO  MÉDIO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. COR-
RETA  REJEIÇÃO  PELO  MAGISTRADO  DE
BASE. APROVAÇÃO  EM  EXAME  VESTIBU-
LAR. MENOR DE DEZOITO ANOS. NEGATIVA
DE FORNECIMENTO  DE CERTIFICADO  DE
CONCLUSÃO  DE  ENSINO  MÉDIO.  GARAN-
TIA CONSTITUCIONAL DE ACESSO AOS NÍ-
VEIS MAIS ELEVADOS DE ENSINO. CAPACI-
DADE INTELECTUAL COMPROVADA.  APLI-
CABILIDADE DA SÚMULA 51 DO TJPB. MA-
NUTENÇÃO DO ÉDITO JUDICIAL. DESPRO-
VIMENTO DO RECURSO.

- Não cabe olvidar quanto à legitimidade passiva do
Estado da Paraíba, uma vez a expedição do certifica-
do de ensino médio é de sua competência, por meio
da Secretaria Estadual de Educação.

- Não obstante a exigência legal de dezoito anos com-
pletos para obtenção de certificado de ensino médio,
aplicando-se  a  correta  exegese,  tal  disposição  não
deve ser interpretada de maneira isolada, mas em co-
tejo com os princípios insculpidos pela nossa Carta
Magna que, em seus artigos 205 e 208, inciso V, de-
termina  a  observância  da  capacidade  do  indivíduo
como  pressuposto  para  acesso  aos  patamares  mais
elevados de ensino.
-  Neste sentido, fora editada a Súmula 51 do TJ-PB :
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“A exigência de idade mínima para obtenção de cer-
tificado de conclusão do ensino médio requerido com
base na proficiência obtida no Exame Nacional do
Ensino Médio – ENEM viola o art. 208, V, da Consti-
tuição Federal, bem como os princípios da razoabili-
dade e da proporcionalidade, pouco importando que
a restrição etária esteja expressa ou implicitamente
preceituada por lei ou por ato administrativo norma-
tivo”. 

-  In casu,  as circunstâncias fáticas demonstram a ca-
pacidade intelectual da autora que, antes de encerrar
efetivamente o ensino médio, já conseguiu a tão al-
mejada aprovação para o estudo em curso universitá-
rio  com  ampla  concorrência,  atendendo,  assim,  ao
mencionado requisito constitucional. Sob tal perspec-
tiva, a expedição do certificado de conclusão do ensi-
no médio lhe deve ser assegurada, sob pena de se to-
lher o seu avanço educacional, sobrepondo, de manei-
ra desarrazoada, a idade em detrimento da capacidade
intelectual de cada pessoa.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso oficial, nos termos do voto do
relator, unânime.

Trata-se  de  Remessa  Necessária da sentença  proferida  pelo
Juízo da  4ª Vara da  Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos autos da
Ação  de  Obrigação  de  Fazer ajuizada por  Adália  Fernandes  Vidal  de
Negreiros, representada por seu genitor, José Fernandes Silvestre, em face do
Estado  da  Paraíba,  objetivando  a  emissão  da  Certidão  de  Conclusão  do
Ensino Médio.

Na  peça  de  ingresso,  a  autora  relata  que,  no  ano  de  2014,
prestou o Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), e que, embora fosse
menor  de  idade  e  não  tivesse  concluído  o  ensino  médio,  foi  aprovada  e
classificada no vestibular do Centro Universitário de João Pessoa (UNIPÊ),
para o curso de Fisioterapia.

Assevera que, diante da exiguidade do prazo para matrícula na
universidade, fez necessário o ingresso do pedido de tutela jurisdicional, a fim
de obter o certificado de conclusão de ensino médio, que é pré-requisito para
efetuar a matrícula.

Pleito liminar deferido (fls. 18/20).

O  Estado  da  Paraíba apresentou  contestação (fls.  32/36),
arguindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de que
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não tinha qualquer vínculo jurídico com a parte autora.  No mérito, pugnou
pela  improcedência  do  pedido  inicial,  já  que  a  demandante não  havia
concluído o ensino médio e ainda não possuía 18 anos completos.

Réplica impugnatória (fls. 39/46).

Sobreveio sentença (fls. 57/60), por meio da qual o magistrado
de base rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba.
No  mérito,  julgou  a  demanda  procedente,  determinando  a  expedição  do
certificado de conclusão de ensino médio da parte autora.

Decorrido  o  prazo recursal  sem que as  partes  apresentassem
apelo voluntário, vieram os autos para apreciação do reexame necessário (fls.
62).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de  Lira,  pugnou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem intervenção  do
Órgão Ministerial (fls. 66/71).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  tendo  a  sentença  sido
publicado quando da vigência do Código de Processo Civil de 1973, com base
nos  requisitos  de  admissibilidade  deste  deve  ser  realizado  o  juízo  de
conhecimento  dos  meios  de  impugnação  da  decisão  judicial,  não  sendo
possível  o  arbitramento  de  honorários  sucumbenciais  recursais,  consoante
previsão dos Enunciados Administrativos nº  2 e  7 do Superior Tribunal de
Justiça.

Assim sendo, em se observando a adequação da situação em
tela à hipótese de reexame necessário, deste conheço, passando a analisar o
acerto da decisão em relação às ocorrências da demanda.

- Da Preliminar de Ilegitimidade Passiva

Prefacialmente,  há  de  se  consignar  o  acerto  da  decisão  do
magistrado quanto à rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva arguida
pelo Estado da Paraíba por alegada ausência de vínculo jurídico com a parte
autora.

Ora, sem maiores delongas, não cabe olvidar que a expedição
do certificado de ensino médio –  para quem cursa o ensino médio em rede
pública ou particular - é de competência do Estado da Paraíba, através da sua
Secretaria de Educação. 

A respeito  do  tema,  a  Portaria  INEP n.°  179/2014   -  que
revogou a Portaria n.°144/2012 – é clara, senão vajamos:

“Art.  2º  Compete  à  Instituição  Certificadora,
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mediante  requerimento  do  participante  ou  do
Responsável  Pedagógico,  emitir  os  certificados  de
conclusão e/ou declaração parcial de proficiência de
acordo  com  estabelecido  no  Termo  de  Adesão  ao
processo de certificação com base nos resultados de
desempenho obtidos no ENEM.

§ 1º As instituições habilitadas a participar desse
processo, conforme Art. 2º da Portaria Normativa
MEC  nº  10,  de  23  de  maio  de  2012,  são  as
Secretarias de Estado de Educação e os Institutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia”

Outrossim, o documento às fls. 13, proveniente da Secretaria
Estadual de Educação, deixa claro que a certificação  requerida só não fora
expedida por tal  órgão  devido ao fato  de  que  a  ora promovente não havia
completado 18 (dezoito) anos de idade.

Assim, não há que se falar em ausência de relação jurídica entre
as partes, restando clara a legitimidade passiva da parte promovida, devendo
ser mantida a rejeição da preliminar em análise.

No mesmo sentido  é  pacífica  a  jurisprudência  desta  Egrégia
Corte Julgadora, vejamos:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
APROVAÇÃO  NO  ENEM.  CERTIFICADO  DE
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO.  MENOR  DE
DEZOITO  ANOS  À  ÉPOCA DO  AJUIZAMENTO.
PROCEDÊNCIA.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE.  CONCLUSÃO  DO  ENSINO
MÉDIO  EM  DECORRÊNCIA DE  RESULTADO
OBTIDO  NO  ENEM.  COMPETÊNCIA  DO
ESTADO  PARA EMISSÃO  DO  CERTIFICADO.
PRELIMINAR  DE COMPETÊNCIA DA VARA DA
INFÂNCIA E JUVENTUDE. REJEIÇÃO.  DIREITO
À  EDUCAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO
CONSTITUCIONAL.  APTIDÃO  INTELECTUAL
DEMONSTRADA.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA
DESTE  TRIBUNAL.  SEGUIMENTO  NEGADO.
¿  "Apesar  do  art.  1º  da  resolução  do  CEE  nº
026/2011  exigir  o  requisito  de  dezoito  anos
completos até a data de realização da primeira prova
do  enem,  é  sabido  que  na  aplicação  da  Lei,  o
julgador deve zelar pelo bom senso e razoabilidade,
tomando o cuidado de evitar ficar adstrito ao sentido
literal  e  abstrato  do  comando  legal,  aplicando  o
dogmatismo  jurídico  em  prejuízo  dos  princípios
constitucionais  que  norteiam o direito  à educação.
Os princípios constitucionais da proporcionalidade,
razoabilidade,  legalidade  e  do  direito  à  educação
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devem  ser  buscados  no  intuito  de  relativizar  os
requisitos para o ingresso em instituição de ensino
superior.  O  sentido  teleológico  da  norma
constitucional  deve  prevalecer  sobre  a  letra
impessoal  da  resolução."  (TJPB;  AI
999.2013.000.105-3/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos Santos;
DJPB  10/10/2013;  Pág.  9).  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00037539420148152001, - Não possui -, Relator DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES ,  j.
em 27-11-2015). (grifo nosso). 

Isto posto, mantenho a rejeição da preliminar de ilegitimidade
passiva. 

- Do Mérito

Conforme  relatado,  a recorrida requereu  a  expedição  de
certificado de conclusão de ensino médio, a fim de garantir sua matrícula em
curso  superior  de  Fisioterapia  no  Centro  Universitário  de  João  Pessoa
(UNIPÊ).

Pois  bem.  De acordo  com o  artigo  44,  inciso  II,  da  Lei  de
Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), a idade mínima de dezoito
anos é condição para o ingresso em curso superior de ensino.

No  mesmo  sentido  é  o  artigo  1º,  II da  Portaria  INEP  nº
179/2014: 

"Art.  1º  O  participante  do  ENEM  interessado  em
obter o certificado de conclusão do Ensino Médio ou
a declaração parcial de proficiência deverá atender
aos seguintes requisitos:

I -  indicar a pretensão de utilizar os resultados de
desempenho no exame para fins de certificação de
conclusão  do  Ensino  Médio,  no  ato  da  inscrição,
bem como a Instituição Certificadora;

II - possuir no mínimo 18 (dezoito) anos completos
na data da primeira prova de cada edição do exame;

III  -  atingir  o  mínimo  de  450  (quatrocentos  e
cinquenta)  pontos  em  cada  uma  das  áreas  de
conhecimento do exame;

IV - atingir o mínimo de 500 (quinhentos) pontos na
redação”. (grifo nosso).
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Inobstante, tais disposições legais não devem ser interpretados
de maneira isolada, mas em cotejo com os princípios insculpidos pela nossa
Carta  Magna  que,  em  seus  artigos  205  e  208,  inciso  V,  determina  a
observância  da capacidade do indivíduo como pressuposto para acesso aos
patamares mais elevados de ensino, in verbis:

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do
Estado e da família,  será promovida e incentivada
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento  da  pessoa,  seu  preparo  para  o
exercício  da  cidadania  e  sua  qualificação  para  o
trabalho." .

"Art. 208. O dever do Estado com a educação será
efetivado mediante a garantia de:
(...)
V -  acesso aos níveis  mais elevados do ensino,  da
pesquisa  e  da  criação  artística,  segundo  a
capacidade de cada um;"

Aliado a isso, tem-se que o artigo 47, § 2º, da Lei nº 9.394/96
prevê a possibilidade de expedição do certificado perseguido pela recorrida,
ainda que não tenha atingido a idade mínima, caso reste comprovado o seu
"extraordinário aproveitamento nos estudos", confira-se:

“Art. 47 - § 2º. Os alunos que tenham extraordinário
aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio
de  provas  e  outros  instrumentos  de  avaliação
específicos,  aplicados  por  banca  examinadora
especial, poderão ter abreviada a duração dos seus
cursos,  de acordo com as normas dos sistemas de
ensino".

Ao meu sentir, o impedimento da menor ao estágio superior de
ensino  não  se  coaduna  com o  sentido  das  normas  protetivas  do  direito  à
educação,  além  de  contrariar  os  princípios  erigidos  como  norteadores  do
sistema nacional de ensino, frustrando a realização do direito e o desempenho
concreto de sua função social. A tutela jurisdicional será devida em hipóteses
em que o ingresso no nível superior esteja condicionado a outros fatores que
não a capacidade técnica, aferida por critérios objetivos. 

Neste mesmo trilhar de ideias, no julgamento do Incidente de
Inconstitucionalidade  no  Mandado  de  Segurança  n°  2010980-
90.2014.815.0000,  de  relatoria  do  Desembargador  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira, fora aprovada a edição de  recente súmula do Tribunal de
Justiça da Paraíba, que restou assim redigida: 

“A  exigência  de  idade  mínima  para  obtenção  de
certificado de conclusão do ensino médio requerido
com base na proficiência obtida no Exame Nacional
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do Ensino Médio – ENEM viola o art.  208,  V,  da
Constituição  Federal,  bem  como  os  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  pouco
importando que a restrição etária esteja expressa ou
implicitamente  preceituada  por  lei  ou  por  ato
administrativo normativo”. (Súmula 51 do TJ-PB).

No  caso  em  exame,  as  circunstâncias  fáticas  demonstram  a
capacidade intelectual da autora, que, antes de encerrar efetivamente o ensino
médio,  já  conseguiu  a  tão  almejada  aprovação  para  o  estudo  em  curso
universitário  com  ampla  concorrência,  atendendo,  assim,  ao  mencionado
requisito constitucional. 

Ademais,  verifica-se  que  a  autora  preencheu  os  demais
requisitos previstos no art. 1° da Portaria n° 179/2014, uma vez que atingiu o
mínimo de 450 pontos em cada área de conhecimento e de 500 pontos na
redação (fls. 10).

Sob tal perspectiva, a expedição do certificado de conclusão do
ensino médio lhe deve ser assegurada, sob pena de se tolher o seu avanço
educacional, sobrepondo, de maneira desarrazoada, a idade em detrimento da
capacidade intelectual de cada pessoa.

Assim,  sem  maiores  tergiversações,  em  vista  de  tais
considerações,  entendo  que  deve  ser  mantida  a  sentença  que  garantiu  à
autora/recorrida a expedição do seu certificado de conclusão do ensino médio. 

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  recurso  oficial,
mantendo íntegra a sentença objurgada.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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